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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, autarquia de regime especial, submete à apreciação deste Conselho, pelo Ofício nº 72/2012, protocolado em 28/09/2012, proposta de alteração do Estatuto e do Regimento da Instituição (fls. 485).

As alterações encaminhadas para o Estatuto da Instituição foram aprovadas por unanimidade pelo Conselho Universitário – CONSUN, em reunião do dia 25/10/2011, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 519).
As alterações encaminhadas para o Regimento da Instituição foram aprovadas pelo Conselho Universitário – CONSUN, em reuniões do dia 25/06/2009, 21/09/2010 e 21/10/2010, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos (fls. 626, 632 e 640).
O Credenciamento da Universidade, juntamente com Estatuto e Regimento, foram aprovados pelo Parecer CEE nº 208/2004 e seu Recredenciamento pelo Parecer CEE nº 316/2008, pelo prazo de cinco anos.
1.2  APRECIAÇÃO

Lei Estadual nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, estabelece no inciso X que compete a este Conselho “autorizar a instalação e o funcionamento de universidades estaduais e municipais ou mantidas por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal; aprovar-lhes os estatutos e regimentos gerais e suas alterações; reconhecê-las e aos novos cursos que venham a ser por elas criados na forma dos respectivos estatutos ou regimentos gerais”.
As alterações do Estatuto e do Regimento da Instituição foram aprovadas pelo Parecer CEE nº 183/2009 (fls.335).
As alterações ora propostas, encaminhadas nos termos da Deliberação CEE nº 04/98, que fixa normas para as alterações dos Regimentos das Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas ao CEE, consistem na atualização do Estatuto e do Regimento da Instituição em virtude das modificações introduzidas pela Lei Municipal nº 4.834, de 10 de dezembro de 2009.

A cópia da Lei Municipal nº 4.834, de 10/12/2009, que altera dispositivos da Lei nº 3.842, de 14/10/1999, e da Lei nº 4.581, de 26/12/2007, encontra-se anexada aos autos de fls. 522 a 544.

As alterações efetuadas no Estatuto da Instituição consistem (fls. 512 a 516):

	Texto em Vigor
	Texto Proposto 

	Aprovado pelo Parecer CEE Nº 183/2009 
	Aprovado pelo CONSUN em 25/10/2011

	
	(Alterado pela Lei Municipal Nº 4.834/09)

	Art. 13 - O Reitor será um docente, com um mínimo de seis anos de efetivo exercício na Universidade, designado pelo Prefeito Municipal, escolhido em lista tríplice, através de votação uninominal pelo Conselho Universitário.
	Art. 13 - O Reitor será sempre um docente, com um mínimo de seis anos de efetivo exercício na Universidade, designado pelo Prefeito Municipal, escolhido em lista tríplice, através de votação uninominal e aberta pelo Conselho Universitário.

	Art. 14 - Compete ao Reitor:
	Art. 14 - Compete ao Reitor:

	XIV - designar os representantes que integram os colegiados
	XIV – Excluído

	XV - delegar competência; (renumerado)
	XIV. delegar competência;

	XVI. - exercer, no prazo de trinta dias, contados na data em que se lhe tenha conhecimento do processo, o direito de veto, que poderá ser parcial, sobre resolução de qualquer dos órgãos colegiados, submetendo-a dentro dos quinze dias seguintes ao Conselho Universitário - CONSUN, que poderá rejeitá-lo por maioria absoluta de seus membros; (renumerado)
	XV - exercer, no prazo de trinta dias, contados na data em que se lhe tenha conhecimento do processo, o direito de veto, que poderá ser parcial, sobre resolução de qualquer dos órgãos colegiados, submetendo-a dentro dos quinze dias seguintes ao Conselho Universitário - CONSUN, que poderá rejeitá-lo por maioria absoluta de seus membros;

	XVII - movimentar, nos termos regulamentares, as contas de depósito nos estabelecimentos bancários, devendo os cheques e outros documentos de sua movimentação ter sempre sua assinatura e a do Pró-Reitor Administrativo e Financeiro; (renumerado)
	XVI - movimentar, nos termos regulamentares, as contas de depósito nos estabelecimentos bancários, devendo os cheques e outros documentos de sua movimentação ter sempre sua assinatura e a do Pró-Reitor Administrativo e Financeiro;

	XVIII - constituir, anualmente, comissão de Orçamento com a finalidade de elaboração das peças orçamentárias exigidas por Lei, para apreciação do Conselho de Administração - CONSAD e encaminhamento ao Conselho Universitário - CONSUN; (renumerado)
	XVII - constituir, anualmente, comissão de Orçamento com a finalidade de elaboração das peças orçamentárias exigidas por Lei, para apreciação do Conselho de Administração - CONSAD e encaminhamento ao Conselho Universitário - CONSUN;

	(incluído)
	XVIII - estabelecer, por Portaria, o valor das diárias a serem pagas visando custear despesas de professores e funcionários com hospedagem, alimentação e transporte, quando em atividades externas de natureza técnica, acadêmica ou de representação institucional da Universidade;

	Art. 19 - Compete ao Conselho Universitário - CONSUN:
	Art. 19 - Compete ao Conselho Universitário - CONSUN:

	VI - deliberar sobre a criação, desmembramento, fusão ou extinção de unidades acadêmicas, administrativas ou suplementares ouvidos o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE e demais órgãos interessados; (alterada redação)
	VI - deliberar sobre a criação, desmembramento, fusão ou extinção de unidades acadêmicas, administrativas ou suplementares ouvidos, no que couber, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE e demais órgãos interessados;

	XVI - propor a criação, a extinção ou o desmembramento de pró-reitorias e outros órgãos da Universidade; (extinto)
	XVI – Excluído

	XVII - aprovar os estatutos do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo; (renumerado)
	XVI - aprovar os estatutos do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo;

	XVIII - deliberar sobre planos de carreira de servidores da Universidade; (extinto)
	XVIII – Excluído

	XIX - propor os quadros de pessoal da Universidade, encaminhando-o para o Chefe do Poder Executivo a fim de que o mesmo seja fixado por Lei Municipal; (renumerado) (alterada redação)
	XVII - propor os quadros de pessoal da Universidade, encaminhando-o para o Chefe do Poder Executivo para que o mesmo seja aprovado por Lei Municipal;

	XX - homologar acordos e convênios; (renumerado)
	XVIII - homologar acordos e convênios;

	XXI - deliberar sobre normas de concurso docente e de pessoal técnico e administrativo; (renumerado)
	XIX - deliberar sobre normas de concurso docente e de pessoal técnico e administrativo;

	XXII - elaborar e submeter ao Chefe do Poder Executivo as listas tríplices para escolha do Reitor; (renumerado)
	XX - elaborar e submeter ao Chefe do Poder Executivo as listas tríplices para escolha do Reitor;

	XXIII - estabelecer a ordem de sucessão dos Pró-Reitores, nas substituições eventuais do Reitor; (renumerado)
	XXI - estabelecer a ordem de sucessão dos Pró-Reitores, nas substituições eventuais do Reitor;

	XXIV - estabelecer o seu Regimento; (renumerado)
	XXII - estabelecer o seu Regimento;

	(incluído)
	XXIII - propor gratificações, bônus e prêmios baseados exclusivamente em critérios que estimulem o aumento da produtividade e desenvolvimento do quadro funcional observado a disponibilidade orçamentária;

	XXV - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de Lei, deste Estatuto e do Regimento Geral, em matéria de sua competência. (renumerado)
	XXIV - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de Lei, deste Estatuto e do Regimento Geral, em matéria de sua competência.

	Art. 23 - Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, deliberar sobre:
	Art. 23 - Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, deliberar sobre:

	I. criação, expansão, modificação, extinção de cursos e programas (alterada redação)
	I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

	III - programação dos cursos e programas (alterada redação)
	III - programação dos cursos;

	IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; (alterada redação)
	IV - programação das pesquisas acadêmicas e das atividades de extensão;

	V - adequação às normas do plano de carreira docente; (alterada redação)
	V - normas do plano de carreira docente;

	VII - propostas de alteração do Estatuto e do Regimento Geral em questões relativas ao ensino, à pesquisa e à extensão a serem encaminhadas ao CONSUN; (extinto)
	VII – Excluído

	VIII - avaliação institucional; (renumerado)
	VII - avaliação institucional;

	IX - projetos pedagógicos dos cursos de graduação; (renumerado)
	VIII - projetos pedagógicos dos cursos de graduação;

	X – projetos dos cursos de doutorado, mestrado, especialização, aperfeiçoamento e extensão; (renumerado)
	IX - projetos dos cursos de doutorado, mestrado, especialização, aperfeiçoamento e extensão;

	XI - normas gerais dos processos de seleção para matrícula nos cursos ou disciplinas; (renumerado)
	X - normas gerais dos processos de seleção para matrícula nos cursos ou disciplinas;

	XII - o calendário acadêmico, os turnos e o horário de funcionamento dos cursos; (renumerado)
	XI - o calendário acadêmico, os turnos e o horário de funcionamento dos cursos;

	XIII - qualquer matéria de sua competência, em primeira instância, ou em grau de recurso; (renumerado)
	XII - qualquer matéria de sua competência, em primeira instância, ou em grau de recurso;

	XIV - normas acadêmicas complementares às do Regimento Geral, em especial as relativas a programas de ensino, matriculas, transferências, trancamento, reopções de curso, adaptações, avaliações, aproveitamento de estudos; (renumerado)
	XIII - normas acadêmicas complementares às do Regimento Geral, em especial as relativas a programas de ensino, matriculas, transferências, trancamento, reopções de curso, adaptações, avaliações, aproveitamento de estudos;

	XV - o exercício do poder disciplinar no âmbito de suas funções; (renumerado) (alterada redação)
	XIV - normas para a prática do exercício do poder disciplinar no âmbito de suas funções;

	XVI - a constituição de comissões; (renumerado) (alterada redação)
	XV - a constituição de comissões em sua área de atuação;

	XVII - a aprovação, como instância final, após indicação das Pró-Reitorias, da designação de docentes para compor o Quadro de Jornada de Trabalho; (renumerado) (alterada redação)
	XVI - a aprovação, após indicação das Pró-Reitorias, da designação de docentes para compor o Quadro de Jornada de Trabalho, no âmbito das atividades de pesquisa e Extensão, encaminhando-a para a homologação da Reitoria;

	XVIII - a homologação das indicações dos Diretores de Área e dos Gestores de Cursos feitas pelo Reitor; 
	XVIII – Excluído

	XIX - a homologação de acordos e convênios em matéria de sua competência; (renumerado)
	XVII - a homologação de acordos e convênios em matéria de sua competência;

	XX - normas de avaliação da produção acadêmica dos docentes e pesquisadores, das gestões de cursos e das demais unidades universitárias e complementares; (renumerado) 
	XVIII - normas de avaliação da produção acadêmica dos docentes e pesquisadores, das gestões de cursos e das demais unidades universitárias e complementares;

	XXI - normas para execução dos concursos docentes; (renumerado)
	XIX - normas para execução dos concursos docentes;

	XXII - normas para a contratação de docentes que não componham a carreira docente; (extinto)
	XXII – Excluído

	XXIII - normas para a concessão de bolsas e auxílios institucionais a discentes; (renumerado) (alterada redação)
	XX - normas para a concessão de bolsas e auxílios institucionais a estudantes;

	XXIV - normas para o afastamento de docentes; (renumerado)
	XXI - normas para o afastamento de docentes;

	XXV - normas para assegurar que a prestação de serviços remunerados contribua para o financiamento das atividades-fim da Universidade; (extinto)
	XXV – Excluído

	XXVI - normas sobre a outorga de grau; (renumerado)
	XXII - normas sobre a outorga de grau;

	XXVII - quaisquer outras atribuições decorrentes de Lei, Estatuto e do Regimento Geral em matéria de sua competência. (renumerado)
	XXIII - quaisquer outras atribuições decorrentes de Lei, Estatuto e do Regimento Geral em matéria de sua competência.

	Art. 25 - Compete ao Conselho de Administração - CONSAD:
	Art. 25 - Compete ao Conselho de Administração - CONSAD:

	§ 1º - O CONSAD reúne-se semestralmente em sessão ordinária e, extraordinariamente, por convocação de dois terços de seus membros ou do Reitor. (renumerado)
	Parágrafo Único - O CONSAD reúne-se semestralmente em sessão ordinária e, extraordinariamente, por convocação de dois terços de seus membros ou do Reitor.

	§ 2º - A convocação deve ser feita com antecedência mínima de quarenta e oito horas, salvo caso de força maior. (extinto)
	§ 2º - Excluído

	Art. 40 - Este Estatuto entra em vigor depois de aprovado pelo Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo. (alterada redação)
	Art. 40 - Este Estatuto está em consonância com as normas emanadas pelo Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo.


As alterações efetuadas no Regimento da Instituição são (fls. 605 a 623):

	Texto em Vigor
	Texto Proposto

	Aprovado pelo Parecer CEE 183/2009
	Aprovado Pelo CONSUN em: 25/06/2009, 21/09/2010 e 21/12/2010

	Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem para os cursos de Graduação Bacharelada e Licenciatura (alterada redação)
	Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem para os Cursos de Graduação Bacharelado, Licenciatura e Tecnológico

	Art. 53 - O discente reprovado em duas disciplinas no máximo, pode cursá-las em regime de dependência. (alterada redação)
	Art. 53 - Será admitida promoção à série seguinte mesmo com reprovação em disciplinas das séries anteriores, observado o limite de até duas disciplinas em reprovação quando o total de disciplinas da série atual for sete, ou o limite de até três disciplinas em reprovação quando o total de disciplinas da série atual for superior a sete. 

	(INCLUÍDO)
	Art. 54 - A avaliação substitutiva aplica-se aos discentes que deixaram de prestar a(s) avaliação(ões) por motivo relevante. O discente poderá realizar apenas uma avaliação substitutiva por disciplina. Cabe ressaltar que não há prova substitutiva da nota de aproveitamento e da reavaliação.

	
	Art. 55 - O discente terá direito à revisão das avaliações desde que a requeira no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após a data da publicação da nota via internet e/ou quadros de avisos. Considera-se “data de publicação” a que constar no Calendário Acadêmico.

	
	§ 1º - O período letivo deve ser encerrado em sala de aula, com a apresentação das provas para conhecimento dos discentes.

	
	§ 2º - A revisão, quando solicitada, será realizada com a presença do discente em data e horários fixados pelo docente.

	
	§ 3º - Revisões em grau de recurso somente serão realizadas se plenamente justificadas pelo discente e aprovadas pelos Gestores de Cursos.

	
	Art. 56 - Com exceção da nota de aproveitamento, as avaliações serão realizadas em épocas estipuladas no Calendário Acadêmico.

	Subseção VIII
	Subseção VIII – EXCLUÍDA

EXCLUÍDO

EXCLUÍDO


	Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem para os cursos de Graduação Tecnológica
	

	Art. 54 - A avaliação do desempenho acadêmico é feita por módulos, abrangendo os aspectos de freqüência e aproveitamento.
	

	§ 1º - A atribuição de notas de avaliação e a responsabilidade pelo controle de freqüência dos discentes cabem ao docente, sendo que, o Gestor de Curso deve controlar o cumprimento dessa obrigação, intervindo nos casos de omissão.
	

	§ 2º - A apuração da freqüência será efetuada por meio de chamada feita pelo docente ou outra forma adequada que a substitua.
	

	§ 3º - A freqüência às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigatória, vedado o abono de faltas, salvo os casos previstos na legislação pertinente.
	

	§ 4º - A freqüência mínima às aulas ministradas, por módulo, será de 75% (setenta e cinco por cento).
	

	§ 5º - Será automaticamente reprovado o discente que não atingir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas ministradas, por módulo, independentemente da nota de aproveitamento nele obtida. 
	

	§ 6º - É atribuída nota zero ao discente que usar meios ilícitos ou não autorizados pelo docente, quando da elaboração dos trabalhos, das provas, das reavaliações ou de qualquer outra atividade que resulte na avaliação do conhecimento por atribuição de notas, sem prejuízo da aplicação de sanções cabíveis por este ato de improbidade.
	

	Art. 55 - São atividades curriculares, além das provas escritas e orais, previstas nos respectivos planos de ensino, as preleções, pesquisas, atividades de extensão, exercícios, argüições, trabalhos práticos, seminários, visitas e outras atividades externas, estágios, conferências, palestras e outras pertinentes.
	

	Parágrafo Único - Os trabalhos, exercícios e outras atividades em classe ou extraclasse podem ser computados nas notas, a critério do docente, ou do respectivo Conselho de Curso nos limites definidos pelo mesmo colegiado.
	

	Art. 56 - Para apuração do aproveitamento acadêmico, em cada uma das unidades do módulo, o sistema prevê uma avaliação ao longo do módulo. Essa avaliação, a critério do Gestor do Curso, consta de:
	

	I - exclusivamente de provas;
	

	II - nota de aproveitamento, de provas, trabalhos ou outras atividades atendendo às peculiaridades de unidade, módulo ou Curso. 
	

	§ 1º - Cada avaliação terá peso 1 (um), e será utilizada uma escala de 0 (zero) a 10 (dez) para expressão do resultado obtido.
	

	§ 2º - Do somatório dessas avaliações, será extraída a média aritmética simples que poderá implicar uma das seguintes situações:
	

	a) o discente que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as unidades do módulo será aprovado, desde que não possua nenhuma unidade com nota zero;
	

	b) o discente que obtiver média inferior a 7,0 (sete) no módulo será submetido à prova de reavaliação.
	

	§ 3º - A reavaliação, como as demais avaliações, também terá peso 1 (um) e lhe será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez). Neste caso, somando-se a média do módulo com a nota de reavaliação e calculando-se a média aritmética simples:
	

	a) o discente será aprovado, se obtiver média igual ou superior a 5,0 (cinco);
	

	b) o discente será reprovado, se obtiver média inferior a 5,0 (cinco).
	

	§ 4º - A média do módulo não substitui a nota zero em quaisquer unidades do módulo.
	

	§ 5º - O conteúdo da reavaliação sempre abrangerá todo o conteúdo do módulo.
	

	Art. 57 - A avaliação substitutiva aplica-se aos discentes que deixaram de prestar uma das avaliações de determinada unidade por motivo relevante. O discente poderá realizar a substitutiva de apenas uma das avaliações por unidade. Cabe ressaltar que não há prova substitutiva da nota de aproveitamento e da reavaliação.
	

	Art. 58 - O discente terá direito à revisão das avaliações desde que a requeira no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após a data da publicação da nota via internet e quadros de avisos. Considera-se “data de publicação” a que constar no Calendário Acadêmico.
	

	§ 1º - No caso das notas divulgadas durante o mês de julho, o prazo será contado a partir do reinício das aulas em agosto.
	

	§ 2º - O período letivo deve ser encerrado em sala de aula, com a apresentação das provas para conhecimento dos discentes.
	

	§ 3º - A revisão, quando solicitada, será sempre realizada com a presença do discente em data e horário fixados pelo docente.
	

	§ 4 º - Revisões em grau de recurso, somente serão realizadas se plenamente justificadas pelo discente e aprovadas pelos Gestores de Cursos. 
	

	Art. 59 - As datas das avaliações serão marcadas pelo Gestor do Curso, em épocas estipuladas pelo Calendário Acadêmico e divulgadas pelos Gestores de Cursos nos quadros de avisos das salas de aulas.
	

	Art. 60 - Não há regime de dependência e/ou adaptações para os Cursos de Tecnologia.
	

	§ 1º - Ao ficar retido em qualquer um dos módulos do curso, o discente deverá procurar imediatamente o Gestor do Curso e refazer o seu plano de ensino. Após revisar seu plano de ensino com o Gestor do Curso, deverá efetuar sua matrícula no módulo indicado nessa revisão.
	

	§ 2º - Caso o discente tenha obtido aprovação em uma ou mais unidades do módulo onde efetua sua matrícula, deverá a seu critério, cursar somente as unidades onde não conseguiu aprovação. Para tanto, no ato da matrícula deverá solicitar dispensa das unidades do módulo, onde obteve aprovação.
	

	§ 3º - Caso o discente não consiga a nota necessária para aprovação no módulo, média 7,0 (sete) e/ou possua alguma unidade com nota zero, deverá fazer a reavaliação. Neste e em todos os demais casos, a reavaliação compreende o total das unidades do módulo, não importando o número de unidades que o discente freqüente no semestre.
	

	§ 4º - O discente reprovado em qualquer uma das unidades do módulo, com notas não inferiores a 4,0 (quatro) será levado ao Conselho do Módulo que, em reunião formal com a presença de todos os docentes do módulo, presidida pelo Gestor do Curso, apreciará o desempenho do discente nas demais unidades do módulo e poderá, a seu critério, deliberar sobre a aprovação do discente no Módulo. A decisão do Conselho do Módulo é soberana e não cabe interposição de recurso por parte do discente.
	

	Subseção IX (renumerado)
	Subseção VIII

	Art. 61 - É assegurado aos discentes, amparados por normas legais específicas, direito a tratamento excepcional por motivo de doença grave, traumática, contagiosa ou de licença gestante, de conformidade com as normas constantes deste Regimento Geral e outras aprovadas pelo CONSEPE. (renumerado)
	Art. 57 - É assegurado aos discentes, amparados por normas legais específicas, direito a tratamento excepcional por motivo de doença grave, traumática, contagiosa ou de licença gestante, de conformidade com as normas constantes deste Regimento Geral e outras aprovadas pelo CONSEPE.

	Art. 62 - O regime excepcional pode ser concedido por decisão do Gestor de Curso. (renumerado)
	Art. 58 - O regime excepcional pode ser concedido por decisão do Gestor de Curso.

	Art. 63 - Durante o regime excepcional, podem ser realizados trabalhos e exercícios domiciliares, estabelecidos pelo docente da disciplina, de acordo com o plano de estudos fixado em cada caso, consoante o estado de saúde do discente e as possibilidades da Universidade, a juízo do Gestor de Curso. (renumerado)
	Art. 59 - Durante o regime excepcional, podem ser realizados trabalhos e exercícios domiciliares, estabelecidos pelo docente da disciplina, de acordo com o plano de estudos fixado em cada caso, consoante o estado de saúde do discente e as possibilidades da Universidade, a juízo do Gestor de Curso.

	Art. 64 – Os programas de pós-graduação em níveis de mestrado e doutorado (stricto sensu) destinam-se a proporcionar formação acadêmica, científica ou profissional aprofundada, conferindo diplomas. (renumerado)
	Art. 60 – Os programas de pós-graduação em níveis de mestrado e doutorado (stricto sensu) destinam-se a proporcionar formação acadêmica, científica ou profissional aprofundada, conferindo diplomas.

	Art. 65 – Os cursos de pós-graduação em níveis de especialização, aperfeiçoamento (lato sensu) e os cursos de extensão constituem categoria especial de formação pós-graduada e têm por objetivo o domínio científico ou técnico de uma área do saber e conferem certificados. (renumerado)
	Art. 61 – Os cursos de pós-graduação em níveis de especialização, aperfeiçoamento (lato sensu) e os cursos de extensão constituem categoria especial de formação pós-graduada e têm por objetivo o domínio científico ou técnico de uma área do saber e conferem certificados.

	Art. 66 – A estruturação e a regulamentação de novos cursos na modalidade stricto sensu é aprovada pelo CONSEPE.  A abertura de novos cursos nas modalidades lato sensu, é aprovada pela Reitoria, por indicação da Pró-reitoria, seguindo orientações emanadas pelo CONSEPE. (renumerado)
	Art. 62 – A estruturação e a regulamentação de novos cursos na modalidade stricto sensu é aprovada pelo CONSEPE. A abertura de novos cursos nas modalidades lato sensu, é aprovada pela Reitoria, por indicação da Pró-reitoria, seguindo orientações emanadas pelo CONSEPE.

	Art. 67 – Nos programas de pós-graduação stricto sensu há Comissões de Pós-Graduação - CPG. Estas comissões destinam-se a homologar os atos administrativos dos gestores responsáveis pelos programas e deliberar sobre questões estratégicas, operacionais e regimentais que afetem o programa. (renumerado)
	Art. 63 – Nos programas de pós-graduação stricto sensu há Comissões de Pós-Graduação - CPG. Estas comissões destinam-se a homologar os atos administrativos dos gestores responsáveis pelos programas e deliberar sobre questões estratégicas, operacionais e regimentais que afetem o programa. 

	Art. 68 – As Comissões de Pós-Graduação dos programas stricto sensu serão integradas no mínimo pelo Gestor de programa, dois docentes indicados pela Pró-reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa e por um discente eleito por seus pares, os quais terão mandato de um ano. (renumerado)
	Art. 64 – As Comissões de Pós-Graduação dos programas stricto sensu serão integradas no mínimo pelo Gestor de programa, dois docentes indicados pela Pró-reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa e por um discente eleito por seus pares, os quais terão mandato de um ano. 

	Art. 69 – Os gestores de cursos de pós-graduação lato sensu e dos programas de pós-graduação stricto sensu efetivarão meios apropriados de seleção de novos discentes, após aprovação do Diretor de Área. (renumerado)
	Art. 65 – Os gestores de cursos de pós-graduação lato sensu e dos programas de pós-graduação stricto sensu efetivarão meios apropriados de seleção de novos discentes, após aprovação do Diretor de Área.

	Art. 70 – No exercício da gestão dos programas stricto sensu, serão respeitadas as diretrizes da CAPES ou órgão que venha a substituí-la. (renumerado)
	Art. 66 – No exercício da gestão dos programas stricto sensu, serão respeitadas as diretrizes da CAPES ou órgão que venha a substituí-la.

	Art. 71 – No exercício da gestão dos cursos lato sensu, serão levados em consideração aspectos acadêmicos e as necessidades do mercado, cabendo acreditação por associações nacionais ou internacionais, parcerias e alianças para implementação de Cursos em todas as modalidades. (renumerado)
	Art. 67 – No exercício da gestão dos cursos lato sensu, serão levados em consideração aspectos acadêmicos e as necessidades do mercado, cabendo acreditação por associações nacionais ou internacionais, parcerias e alianças para implementação de Cursos em todas as modalidades.

	Art. 72 – Compete ao Diretor de Área dos programas stricto sensu, avaliar eventuais propostas que as associações de pós-graduação de vínculo de seus programas possam apresentar e implementará o que for do interesse estratégico da Universidade e submeter à  aprovação da Reitoria. (renumerado)
	Art. 68 – Compete ao Diretor de Área dos programas stricto sensu, avaliar eventuais propostas que as associações de pós-graduação de vínculo de seus programas possam apresentar e implementará o que for do interesse estratégico da Universidade e submeter à  aprovação da Reitoria.

	Art. 73 - Os cursos seqüenciais são oferecidos por campos de saber, caracterizando-se por um conjunto de atividades sistemáticas de formação alternativa ou complementar aos cursos de graduação, com diferentes níveis de abrangência. (renumerado)
	Art. 69 - Os cursos sequenciais são oferecidos por campos de saber, caracterizando-se por um conjunto de atividades sistemáticas de formação alternativa ou complementar aos cursos de graduação, com diferentes níveis de abrangência.

	Art. 74 - Os cursos seqüenciais destinam-se à obtenção ou atualização. (renumerado)
	Art. 70 - Os cursos sequenciais destinam-se à obtenção ou atualização.

	Art. 75 - Os cursos seqüenciais são de dois tipos: (renumerado)
	Art. 71 - Os cursos sequenciais são de dois tipos:

	Art. 76 - Cabe ao CONSEPE, aprovar a proposta curricular dos cursos seqüenciais, a respectiva carga horária e seu prazo de integralização. (renumerado)
	Art. 72 - Cabe ao CONSEPE, aprovar a proposta curricular dos cursos sequenciais, a respectiva carga horária e seu prazo de integralização.

	Art. 77 - O campo do saber dos cursos superiores de complementação de estudos com destinação coletiva: (renumerado)
	Art. 73 - O campo do saber dos cursos superiores de complementação de estudos com destinação coletiva:

	Art. 78 - Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação individual são propostos por candidatos interessados em seguir disciplinas, que configurem um campo do saber e nas quais haja vaga em curso de graduação reconhecido. (renumerado)
	Art. 74 - Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação individual são propostos por candidatos interessados em seguir disciplinas, que configurem um campo do saber e nas quais haja vaga em curso de graduação reconhecido.

	Art. 79 - Os estudos realizados nos cursos seqüenciais podem ser aproveitados para integralização de carga horária exigida em cursos de graduação, desde que façam parte, ou sejam equivalentes a disciplinas dos currículos destes. (renumerado)
	Art. 75 - Os estudos realizados nos cursos sequenciais podem ser aproveitados para integralização de carga horária exigida em cursos de graduação, desde que façam parte, ou sejam equivalentes a disciplinas dos currículos destes.

	Art. 80 - Os discentes de cursos de graduação reconhecidos, na hipótese de não cumprirem integralmente os requisitos por estes exigidos para a respectiva diplomação, podem fazer jus a certificado de curso superior de complementação de estudos, nos termos da regulamentação fixada pelo CONSEPE. (renumerado)
	Art. 76 - Os discentes de cursos de graduação reconhecidos, na hipótese de não cumprirem integralmente os requisitos por estes exigidos para a respectiva diplomação, podem fazer jus a certificado de curso superior de complementação de estudos, nos termos da regulamentação fixada pelo CONSEPE.

	Art. 81 - Aplicam-se aos cursos superiores de formação específica e aos cursos superiores de complementação de estudos, as normas vigentes para os cursos de graduação, quanto à verificação de freqüência e ao aproveitamento. (renumerado)
	Art. 77 - Aplicam-se aos cursos superiores de formação específica e aos cursos superiores de complementação de estudos, as normas vigentes para os cursos de graduação, quanto à verificação de frequência e ao aproveitamento. 

	Art. 82 - As atividades acadêmicas são desenvolvidas de acordo com o Calendário, organizado pela Reitoria e aprovado pelo CONSEPE. (renumerado)
	Art. 78 - As atividades acadêmicas são desenvolvidas de acordo com o Calendário, organizado pela Reitoria e aprovado pelo CONSEPE.

	Art. 83 - O ano acadêmico é independente do ano civil, não podendo nele as atividades ocuparem menos dias de trabalho acadêmico efetivo do que aqueles previstos na legislação pertinente, excluindo-se o tempo reservado a exames finais. (renumerado)
	Art. 79 - O ano acadêmico é independente do ano civil, não podendo nele as atividades ocuparem menos dias de trabalho acadêmico efetivo do que aqueles previstos na legislação pertinente, excluindo-se o tempo reservado a exames finais.

	Art. 84 - Mediante proposta da Reitoria e aprovação do Conselho Universitário, a Universidade pode operar em regime de créditos ou módulos, seriado em períodos anuais, semestrais, quadrimestrais, trimestrais ou bimestrais, nos cursos que julgar conveniente, ouvido o CONSEPE e obedecidas às diretrizes curriculares. (renumerado)
	Art. 80 - Mediante proposta da Reitoria e aprovação do Conselho Universitário, a Universidade pode operar em regime de créditos ou módulos, seriado em períodos anuais, semestrais, quadrimestrais, trimestrais ou bimestrais, nos cursos que julgar conveniente, ouvido o CONSEPE e obedecidas às diretrizes curriculares.

	Art. 85 - Existindo razões que o justifiquem, principalmente quando o funcionamento regular de qualquer atividade acadêmica estiver sendo afetado, o Diretor de Área ou qualquer outro dirigente pode propor ao Pró-reitor e este ao Reitor, a decretação do recesso acadêmico, por prazo indeterminado, que perdurará até que cessem as causas que o autorizaram. (renumerado)
	Art. 81 - Existindo razões que o justifiquem, principalmente quando o funcionamento regular de qualquer atividade acadêmica estiver sendo afetado, o Diretor de Área ou qualquer outro dirigente pode propor ao Pró-reitor e este ao Reitor, a decretação do recesso acadêmico, por prazo indeterminado, que perdurará até que cessem as causas que o autorizaram.

	Art. 86 - A Universidade desenvolve a pesquisa em diversas modalidades, como função associada ao ensino, com o fim de ampliar e renovar o acervo de conhecimentos ministrados em seus cursos. (renumerado)
	Art. 82 - A Universidade desenvolve a pesquisa em diversas modalidades, como função associada ao ensino, com o fim de ampliar e renovar o acervo de conhecimentos ministrados em seus cursos.

	Art. 87 - A pesquisa produzida de acordo com as linhas de pesquisa adotadas pela Universidade é desenvolvida e incentivada por todos os meios ao seu alcance: (renumerado)
	Art. 83 - A pesquisa produzida de acordo com as linhas de pesquisa adotadas pela Universidade é desenvolvida e incentivada por todos os meios ao seu alcance:

	Art. 88 - Cabe ao CONSEPE estabelecer e aprovar os projetos de pesquisas, observadas as condições e exigências existentes sobre a matéria e o disposto no Estatuto e neste Regimento Geral. (renumerado)
	Art. 84 - Cabe ao CONSEPE estabelecer e aprovar os projetos de pesquisas, observadas as condições e exigências existentes sobre a matéria e o disposto no Estatuto e neste Regimento Geral.

	Art. 89 - É dada prioridade à pesquisa vinculada aos objetivos do ensino e inspirada em dados da realidade regional e nacional, sem detrimento da generalização dos fatos descobertos e de suas interpretações. (renumerado)
	Art. 85 - É dada prioridade à pesquisa vinculada aos objetivos do ensino e inspirada em dados da realidade regional e nacional, sem detrimento da generalização dos fatos descobertos e de suas interpretações.

	Art. 90 – As Pró-reitorias de Graduação e de Pós-Graduação e Pesquisa encaminharão ao CONSEPE propostas de critérios que norteiem a participação de docentes da Universidade em congressos científicos de âmbito nacional e internacional. (renumerado)
	Art. 86 – As Pró-reitorias de Graduação e de Pós-Graduação e Pesquisa encaminharão ao CONSEPE propostas de critérios que norteiem a participação de docentes da Universidade em congressos científicos de âmbito nacional e internacional.

	Art. 91 – As Pró-reitorias de Graduação e Pós-Graduação e Pesquisa, por meio da Coordenadoria de Publicações e Assuntos CAPES, darão ampla divulgação aos resultados alcançados em termos de produção intelectual de docentes e discentes da Universidade à comunidade interna e externa.  (renumerado)
	Art. 87 – As Pró-reitorias de Graduação e Pós-Graduação e Pesquisa, por meio da Coordenadoria de Publicações e Assuntos CAPES, darão ampla divulgação aos resultados alcançados em termos de produção intelectual de docentes e discentes da Universidade à comunidade interna e externa.  

	Art. 92 – As Pró-reitorias de Graduação e Pós-Graduação e Pesquisa indicarão membros que comporão a Comissão de Publicações e submeterão a aprovação da Reitoria. (renumerado)
	Art. 88 – As Pró-reitorias de Graduação e Pós-Graduação e Pesquisa indicarão membros que comporão a Comissão de Publicações e submeterão a aprovação da Reitoria. 

	Art. 93 - O Comitê de Ética em pesquisa será o órgão responsável pela aprovação das pesquisas, quando envolverem seres humanos e animais. A sua constituição e trabalho seguem as normas do CONEP – Conselho de Ética em Pesquisa, do Ministério da Saúde ou outro que venha a substituí-lo. (renumerado)
	Art. 89 - O Comitê de Ética em pesquisa será o órgão responsável pela aprovação das pesquisas, quando envolverem seres humanos e animais. A sua constituição e trabalho seguem as normas do CONEP – Conselho de Ética em Pesquisa, do Ministério da Saúde ou outro que venha a substituí-lo.

	Art. 94 - As pesquisas da Universidade devem seguir o fluxo aprovado pelo CONSEPE. (renumerado)
	Art. 90 - As pesquisas da Universidade devem seguir o fluxo aprovado pelo CONSEPE.

	Art. 95 - Os programas de extensão, articulados com o ensino e a pesquisa, desenvolvem-se na forma de atividades permanentes ou projetos circunstanciais, visando a intercomplementaridade das abordagens e dos recursos. (renumerado)
	Art. 91 - Os programas de extensão, articulados com o ensino e a pesquisa, desenvolvem-se na forma de atividades permanentes ou projetos circunstanciais, visando a intercomplementaridade das abordagens e dos recursos.

	Art. 96 - Os programas, projetos e atividades de extensão universitária são realizados sob a forma de: (renumerado)
	Art. 92 - Os programas, projetos e atividades de extensão universitária são realizados sob a forma de:

	Art. 97 - Conforme o artigo 48 da Lei nº 3.842/1999, ratificado pela Lei nº 4.581/2007, o Regime de Jornada de Trabalho se define pelo exercício de atividades de pesquisa, incluindo as ações didáticas, de extensão, bem como pelo exercício de atividades técnicas, operacionais e administrativas. (renumerado)
	Art. 93 - Conforme o artigo 48 da Lei nº 3.842/1999, ratificado pela Lei nº 4.581/2007, o Regime de Jornada de Trabalho se define pelo exercício de atividades de pesquisa, incluindo as ações didáticas, de extensão, bem como pelo exercício de atividades técnicas, operacionais e administrativas.

	Art. 98 - O corpo docente é constituído de professores que, além de reunirem qualidades de educador e pesquisador, assumem o compromisso de respeitar os princípios e valores explicitados no Estatuto e neste Regimento Geral. (renumerado)
	Art. 94 - O corpo docente é constituído de professores que, além de reunirem qualidades de educador e pesquisador, assumem o compromisso de respeitar os princípios e valores explicitados no Estatuto e neste Regimento Geral. 

	Art. 99 - Os membros do corpo docente são contratados em decorrência das necessidades apontadas pela Diretoria de Área, à respectiva Pró-reitoria, respeitada a legislação vigente e as normas de recrutamento, seleção, admissão, regime de trabalho e progressão na carreira, estabelecidas pelo Conselho Universitário - CONSUN, e os procedimentos de execução dos concursos docentes, estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. (renumerado)
	Art. 95 - Os membros do corpo docente são contratados em decorrência das necessidades apontadas pela Diretoria de Área, à respectiva Pró-reitoria, respeitada a legislação vigente e as normas de recrutamento, seleção, admissão, regime de trabalho e progressão na carreira, estabelecidas pelo Conselho Universitário - CONSUN, e os procedimentos de execução dos concursos docentes, estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE.

	Art. 100 - Podem ser contratados docentes visitantes e convidados, em caráter eventual, nos termos da legislação em vigor. (renumerado)
	Art. 96 - Podem ser contratados docentes visitantes e convidados, em caráter eventual, nos termos da legislação em vigor.

	Art. 101 - A presença do docente às reuniões dos colegiados, aos quais pertença, é obrigatória e inerente à função docente. (renumerado)
	Art. 97 - A presença do docente às reuniões dos colegiados, aos quais pertença, é obrigatória e inerente à função docente.

	Art. 102 - Pode ser concedido ao docente licença, de acordo com normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. (renumerado)
	Art. 98 - Pode ser concedido ao docente licença, de acordo com normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE.

	Art. 103 - São atribuições do corpo docente: (renumerado)
	Art. 99 - São atribuições do corpo docente:

	Art. 104 - Ao docente é assegurado: (renumerado)
	Art. 100 - Ao docente é assegurado:

	Art. 105 - Constituem o corpo discente da Universidade, os estudantes matriculados nos seus cursos, classificando-se como: (renumerado)
	Art. 101 - Constituem o corpo discente da Universidade, os estudantes matriculados nos seus cursos, classificando-se como:

	Art. 106 - São direitos e deveres dos membros do corpo discente: (renumerado)
	Art. 102 - São direitos e deveres dos membros do corpo discente:

	Art. 107 - Os discentes dos cursos de graduação e pós-graduação podem atuar como monitores, em cooperação com o corpo docente e sob a supervisão do Gestor de Curso, por intermédio do docente designado, não criando vínculo empregatício. (renumerado)
	Art. 103 - Os discentes dos cursos de graduação e pós-graduação podem atuar como monitores, em cooperação com o corpo docente e sob a supervisão do Gestor de Curso, por intermédio do docente designado, não criando vínculo empregatício.

	Art. 108 - O corpo discente tem representação, com direito à voz e voto, nos colegiados, na forma do Estatuto e deste Regimento Geral. (renumerado)
	Art. 104 - O corpo discente tem representação, com direito à voz e voto, nos colegiados, na forma do Estatuto e deste Regimento Geral.

	Art. 109 - O conjunto de acadêmicos da Universidade pode ter como entidade representativa o Diretório Central dos Estudantes. (renumerado)
	Art. 105 - O conjunto de acadêmicos da Universidade pode ter como entidade representativa o Diretório Central dos Estudantes.

	Art. 110 - Os discentes regulares podem organizar o Centro Acadêmico, por curso de graduação, sob orientação do Diretório Central de Estudantes. (renumerado)
	Art. 106 - Os discentes regulares podem organizar o Centro Acadêmico, por curso de graduação, sob orientação do Diretório Central de Estudantes.

	Art. 111 - A representação estudantil tem por objetivo a cooperação da comunidade acadêmica e o aprimoramento da Universidade, vedadas as atividades de natureza político-partidária. (renumerado)
	Art. 107 - A representação estudantil tem por objetivo a cooperação da comunidade acadêmica e o aprimoramento da Universidade, vedadas as atividades de natureza político-partidária.

	Art. 112 - O mandato do representante estudantil é de um ano, em qualquer colegiado, sendo permitida uma recondução no mesmo colegiado. (renumerado)
	Art. 108 - O mandato do representante estudantil é de um ano, em qualquer colegiado, sendo permitida uma recondução no mesmo colegiado.

	Art. 113 - É vedado o exercício da mesma representação estudantil em mais de um órgão colegiado. (renumerado)
	Art. 109 - É vedado o exercício da mesma representação estudantil em mais de um órgão colegiado.

	Art. 114 - A representação estudantil somente pode ser exercida por discente regular da Universidade, que não tenha sofrido, nos últimos doze meses, qualquer pena ou medida disciplinar e estar em pleno gozo de seus direitos acadêmicos. (renumerado)
	Art. 110 - A representação estudantil somente pode ser exercida por discente regular da Universidade, que não tenha sofrido, nos últimos doze meses, qualquer pena ou medida disciplinar e estar em pleno gozo de seus direitos acadêmicos. 

	Art. 115 - Cessa automaticamente o mandato do representante do corpo discente que: (renumerado)
	Art. 111 - Cessa automaticamente o mandato do representante do corpo discente que:

	Art. 116 - O corpo técnico-administrativo é constituído de pessoal contratado para as funções não especificamente docentes da Universidade, de acordo com a legislação competente. (renumerado)
	Art. 112 - O corpo técnico-administrativo é constituído de pessoal contratado para as funções não especificamente docentes da Universidade, de acordo com a legislação competente.

	Art. 117 - Aos membros da comunidade acadêmica, cabe manter clima de trabalho, baseado em respeito e cooperação solidária, buscando, por sua conduta, dignificar a vida universitária, promover a realização dos objetivos comuns e observar as normas condizentes com a dignidade pessoal e profissional. (renumerado)
	Art. 113 - Aos membros da comunidade acadêmica, cabe manter clima de trabalho, baseado em respeito e cooperação solidária, buscando, por sua conduta, dignificar a vida universitária, promover a realização dos objetivos comuns e observar as normas condizentes com a dignidade pessoal e profissional.

	Art. 118 - O ato de matrícula do discente ou de admissão aos quadros docente e técnico-administrativo e a investidura de autoridade docente ou administrativa representam contrato de adesão à Universidade e implicam compromisso de respeitar e acatar o seu Estatuto, este Regimento Geral e as decisões que emanam dos órgãos colegiados e executivos superiores. (renumerado)
	Art. 114 - O ato de matrícula do discente ou de admissão aos quadros docente e técnico-administrativo e a investidura de autoridade docente ou administrativa representam contrato de adesão à Universidade e implicam compromisso de respeitar e acatar o seu Estatuto, este Regimento Geral e as decisões que emanam dos órgãos colegiados e executivos superiores.

	Art. 119 - Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades: (renumerado)
	Art. 115 - Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades:

	Art. 120 - Os membros do corpo discente estão sujeitos às seguintes penalidades: (renumerado)
	Art. 116 - Os membros do corpo discente estão sujeitos às seguintes penalidades:

	Art. 121 - A aplicação das penas previstas no artigo 120 obedecerá aos trâmites expostos nos parágrafos seguintes: (renumerado) (alterada redação)
	Art. 117 - A aplicação das penas previstas no artigo 116 obedecerá aos trâmites expostos nos parágrafos seguintes:

	§ 9º - Na comissão a ser formada nos termos do parágrafo anterior, poderá participar apenas um membro de cada categoria com representação eleita no CONSUN, não sendo obrigatória a indicação de membro de todas as categorias. (alterada redação) 
	§ 9º - Na comissão a ser formada nos termos do parágrafo quinto, poderá participar apenas um membro de cada categoria com representação eleita no CONSUN, não sendo obrigatória a indicação de membro de todas as categorias. 

	§ 10º - A presidência dessa Comissão será exercida por um Pró-Reitor indicado pelo Reitor, o qual se somará aos membros indicados conforme parágrafo oitavo. (alterada redação)
	§ 10º - A presidência dessa Comissão será exercida por um Pró-Reitor indicado pelo Reitor, o qual se somará aos membros indicados conforme parágrafo quinto.

	Art. 122 - Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as penalidades previstas neste Regimento Geral, quando couber, ou as constantes da legislação específica em vigor. (renumerado)
	Art. 118 - Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as penalidades previstas neste Regimento Geral, quando couber, ou as constantes da legislação específica em vigor.

	Art. 123 - Os servidores serão submetidos a uma avaliação de desempenho periódica na qual deverão ser observados, além dos preceitos constantes no Título VII do presente Regimento Geral, aqueles previstos nas normas constitucionais e infraconstitucionais afins. (renumerado)
	Art. 119 - Os servidores serão submetidos a uma avaliação de desempenho periódica na qual deverão ser observados, além dos preceitos constantes no Título VII do presente Regimento Geral, aqueles previstos nas normas constitucionais e infraconstitucionais afins.

	Art. 124 - Quando houver avaliação negativa do servidor, a requerimento do avaliador e devidamente fundamentado, segundo as regras contidas no presente Regimento Geral, poderá ser instituída, por indicação do Reitor, uma Comissão Especial de Avaliação de Desempenho que analisará todos os fatos pertinentes ao caso segundo as regras do processo administrativo estabelecido pela norma. (renumerado)
	Art. 120 - Quando houver avaliação negativa do servidor, a requerimento do avaliador e devidamente fundamentado, segundo as regras contidas no presente Regimento Geral, poderá ser instituída, por indicação do Reitor, uma Comissão Especial de Avaliação de Desempenho que analisará todos os fatos pertinentes ao caso segundo as regras do processo administrativo estabelecido pela norma.

	Art. 125 - Se a conclusão final da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho for pela demissão do servidor, deverá ser comunicado ao mesmo, bem como lhe ser garantido o direito de recurso à instância superior, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da notificação. (renumerado)
	Art. 121 - Se a conclusão final da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho for pela demissão do servidor, deverá ser comunicado ao mesmo, bem como lhe ser garantido o direito de recurso à instância superior, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da notificação.

	Art. 126 - A Universidade confere os seguintes diplomas e certificados: (renumerado)
	Art. 122 - A Universidade confere os seguintes diplomas e certificados:

	Art. 127 - Quando aplicável, o ato de colação de grau é da responsabilidade da Universidade, sendo realizado em sessão solene, em dia, hora e local previamente designados pelo Reitor. (renumerado)
	Art. 123 - Quando aplicável, o ato de colação de grau é da responsabilidade da Universidade, sendo realizado em sessão solene, em dia, hora e local previamente designados pelo Reitor.

	Art. 128 - Mediante requerimento, em dia, hora e local fixados pelo Reitor, com a presença de, pelo menos, dois docentes da Universidade, pode ser conferido grau ao discente que não tenha participado do ato de colação de grau na época oportuna. (renumerado)
	Art. 124 - Mediante requerimento, em dia, hora e local fixados pelo Reitor, com a presença de, pelo menos, dois docentes da Universidade, pode ser conferido grau ao discente que não tenha participado do ato de colação de grau na época oportuna.

	Art. 129 - A Universidade, conforme decisão do CONSUN pode outorgar títulos de: (renumerado)
	Art. 125 - A Universidade, conforme decisão do CONSUN pode outorgar títulos de:

	Art. 130 - Todo e qualquer ato de colação de grau, expedição de diplomas ou certificados pode ser sustado, enquanto perdurar entre turma, discente interessado e a Universidade pendência ou conflito em nível administrativo ou judiciário. (renumerado)
	Art. 126 - Todo e qualquer ato de colação de grau, expedição de diplomas ou certificados pode ser sustado, enquanto perdurar entre turma, discente interessado e a Universidade pendência ou conflito em nível administrativo ou judiciário.

	(INCLUÍDO)
(INCLUÌDO)

(INCLUÌDO)


	INCLUSÃO

Título IX

	
	Das Disposições Transitórias

	
	Para os estudantes ingressantes anteriormente à 2010, os sistema de avaliação do processo Ensino-Aprendizagem para os cursos de Graduação Tecnológica se dará nos seguintes termos:

	
	Art. 127 - A avaliação do desempenho acadêmico é feita por módulos, abrangendo os aspectos de frequência e aproveitamento.

	
	§ 1º - A atribuição de notas de avaliação e a responsabilidade pelo controle de frequência dos discentes cabem ao docente, sendo que, o Gestor de Curso deve controlar o cumprimento dessa obrigação, intervindo nos casos de omissão.

	
	§ 2º - A apuração da frequência será efetuada por meio de chamada feita pelo docente ou outra forma adequada que a substitua.

	
	§ 3º - A frequência às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigatória, vedado o abono de faltas, salvo os casos previstos na legislação pertinente.

	
	§ 4º - A frequência mínima às aulas ministradas, por módulo, será de 75% (setenta e cinco por cento).

	
	§ 5º - Será automaticamente reprovado o discente que não atingir a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas ministradas, por módulo, independentemente da nota de aproveitamento nele obtida. 

	
	§ 6º - É atribuída nota zero ao discente que usar meios ilícitos ou não autorizados pelo docente, quando da elaboração dos trabalhos, das provas, das reavaliações ou de qualquer outra atividade que resulte na avaliação do conhecimento por atribuição de notas, sem prejuízo da aplicação de sanções cabíveis por este ato de improbidade.

	
	Art. 128 - São atividades curriculares, além das provas escritas e orais, previstas nos respectivos planos de ensino, as preleções, pesquisas, atividades de extensão, exercícios, arguições, trabalhos práticos, seminários, visitas e outras atividades externas, estágios, conferências, palestras e outras pertinentes.

	
	Parágrafo Único - Os trabalhos, exercícios e outras atividades em classe ou extraclasse podem ser computados nas notas, a critério do docente, ou do respectivo Conselho de Curso nos limites definidos pelo mesmo colegiado.

	
	Art. 129 - Para apuração do aproveitamento acadêmico, em cada uma das unidades do módulo, o sistema prevê uma avaliação ao longo do módulo. Essa avaliação, a critério do Gestor do Curso, consta de:

	
	I - exclusivamente de provas;

	
	II - nota de aproveitamento, de provas, trabalhos ou outras atividades atendendo às peculiaridades de unidade, módulo ou Curso. 

	
	§ 1º - Cada avaliação terá peso 1 (um), e será utilizada uma escala de 0 (zero) a 10 (dez) para expressão do resultado obtido.

	
	§ 2º - Do somatório dessas avaliações, será extraída a média aritmética simples que poderá implicar uma das seguintes situações:

	
	a) o discente que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as unidades do módulo será aprovado, desde que não possua nenhuma unidade com nota zero;

	
	b) o discente que obtiver média inferior a 7,0 (sete) no módulo será submetido à prova de reavaliação.

	
	§ 3º - A reavaliação, como as demais avaliações, também terá peso 1 (um) e lhe será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez). Neste caso, somando-se a média do módulo com a nota de reavaliação e calculando-se a média aritmética simples:

	
	a) o discente será aprovado, se obtiver média igual ou superior a 5,0 (cinco);

	
	b) o discente será reprovado, se obtiver média inferior a 5,0 (cinco).

	
	§ 4º - A média do módulo não substitui a nota zero em quaisquer unidades do módulo.

	
	§ 5º - O conteúdo da reavaliação sempre abrangerá todo o conteúdo do módulo.

	
	Art. 130 - A avaliação substitutiva aplica-se aos discentes que deixaram de prestar uma das avaliações de determinada unidade por motivo relevante. O discente poderá realizar a substitutiva de apenas uma das avaliações por unidade. Cabe ressaltar que não há prova substitutiva da nota de aproveitamento e da reavaliação.

	
	Art. 131 - O discente terá direito à revisão das avaliações desde que a requeira no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após a data da publicação da nota via internet e quadros de avisos. Considera-se “data de publicação” a que constar no Calendário Acadêmico.

	
	§ 1º - No caso das notas divulgadas durante o mês de julho, o prazo será contado a partir do reinício das aulas em agosto.

	
	§ 2º - O período letivo deve ser encerrado em sala de aula, com a apresentação das provas para conhecimento dos discentes.

	
	§ 3º - A revisão, quando solicitada, será sempre realizada com a presença do discente em data e horário fixados pelo docente.

	
	§ 4º - Revisões em grau de recurso, somente serão realizadas se plenamente justificadas pelo discente e aprovadas pelos Gestores de Cursos. 

	
	Art. 132 - As datas das avaliações serão marcadas pelo Gestor do Curso, em épocas estipuladas pelo Calendário Acadêmico e divulgadas pelos Gestores de Cursos nos quadros de avisos das salas de aulas.

	
	Art. 133 - Não há regime de dependência e/ou adaptações para os Cursos de Tecnologia.

	
	§ 1º - Ao ficar retido em qualquer um dos módulos do curso, o discente deverá procurar imediatamente o Gestor do Curso e refazer o seu plano de ensino. Após revisar seu plano de ensino com o Gestor do Curso, deverá efetuar sua matrícula no módulo indicado nessa revisão.

	
	§ 2º - Caso o discente tenha obtido aprovação em uma ou mais unidades do módulo onde efetua sua matrícula, deverá a seu critério, cursar somente as unidades onde não conseguiu aprovação. Para tanto, no ato da matrícula deverá solicitar dispensa das unidades do módulo, onde obteve aprovação.

	
	§ 3º - Caso o discente não consiga a nota necessária para aprovação no módulo, média 7,0 (sete) e/ou possua alguma unidade com nota zero, deverá fazer a reavaliação. Neste e em todos os demais casos, a reavaliação compreende o total das unidades do módulo, não importando o número de unidades que o discente frequente no semestre.

	
	§ 4º - O discente reprovado em qualquer uma das unidades do módulo, com notas não inferiores a 4,0 (quatro) será levado ao Conselho do Módulo que, em reunião formal com a presença de todos os docentes do módulo, presidida pelo Gestor do Curso, apreciará o desempenho do discente nas demais unidades do módulo e poderá, a seu critério, deliberar sobre a aprovação do discente no Módulo. A decisão do Conselho do Módulo é soberana e não cabe interposição de recurso por parte do discente.

	Título IX
	Título X

	Art. 131 - A Universidade rege-se pela legislação própria, por seu Estatuto, por este Regimento Geral, pela legislação federal, estadual ou municipal específica e demais normas expedidas por seus colegiados superiores. (renumerado)
	Art. 134 - A Universidade rege-se pela legislação própria, por seu Estatuto, por este Regimento Geral, pela legislação federal, estadual ou municipal específica e demais normas expedidas por seus colegiados superiores.

	Art. 132 - Os encargos educacionais, contribuições, taxas e demais encargos são fixados nos termos da legislação vigente e cobrados na forma prevista em contrato de prestação de serviços educacionais firmados entre as partes. (renumerado)
	Art. 135 - Os encargos educacionais, contribuições, taxas e demais encargos são fixados nos termos da legislação vigente e cobrados na forma prevista em contrato de prestação de serviços educacionais firmados entre as partes.

	Art. 133 - Os casos omissos neste Regimento Geral são resolvidos de acordo com as disposições concernentes a casos análogos pelos colegiados superiores nas respectivas áreas de competência e, em caso de urgência, pelo Reitor, ad referendum dos colegiados superiores. (renumerado)
	Art. 136 - Os casos omissos neste Regimento Geral são resolvidos de acordo com as disposições concernentes a casos análogos pelos colegiados superiores nas respectivas áreas de competência e, em caso de urgência, pelo Reitor, ad referendum dos colegiados superiores.

	Art. 134 - Este Regimento Geral só pode ser alterado ou reformado por decisão de, no mínimo, dois terços, dos membros do Conselho Universitário – CONSUN. (renumerado)
	Art. 137 - Este Regimento Geral só pode ser alterado ou reformado por decisão de, no mínimo, dois terços, dos membros do Conselho Universitário – CONSUN.

	Art. 135 - Em situações que inviabilizem o funcionamento normal da Universidade, o CONSUN pode declarar estado de emergência e autorizar a Reitoria a suspender total ou parcialmente as atividades, bem como restringir ou proibir reuniões, exigir identificação e vedar acesso ao campus, por tempo determinado ou indeterminado, até se restabelecer a normalidade. (renumerado)
	Art. 138 - Em situações que inviabilizem o funcionamento normal da Universidade, o CONSUN pode declarar estado de emergência e autorizar a Reitoria a suspender total ou parcialmente as atividades, bem como restringir ou proibir reuniões, exigir identificação e vedar acesso ao campus, por tempo determinado ou indeterminado, até se restabelecer a normalidade.

	Art. 136 - Este Regimento Geral entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação – CEE. (renumerado) (alterada redação)
	Art. 139 - Este Regimento Geral está em consonância com as normas emanadas pelo Conselho Estadual de Educação – CEE.


Tendo em vista que, as alterações propostas para o Estatuto e Regimento da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, decorrem de alterações na Lei Municipal nº 4.834, de 10/12/2009, que altera dispositivos da Lei nº 3.842, de 14/10/1999, e da Lei nº 4.581, de 26/12/2007, e dá outras providências, e que as alterações não conflitam com os dispositivos da legislação educacional, nada impede a sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2013.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações propostas para o Estatuto e para o Regimento da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, nos termos do presente Parecer. 
A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares do novo Estatuto e do novo Regimento, ora aprovados, a fim de serem rubricados.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer
Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de março de 2013.

a) Consª Rose Neubauer

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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